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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  ROUBO MAJORADO.HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM
PÚBLICA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O REGIME SEMIABERTO E
A PRISÃO CAUTELAR.  NECESSIDADE
DE READEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O REGIME IMPOSTO NA
SENTENÇA. RECURSO  PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

No caso, o disposto no art. 387, § 1º, do CPP foi devidamente observado,
pois foram indicados fundamentos concretos para a manutenção da prisão
cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. Foi destacado nos autos que o agravante, mediante uso de arma de
fogo, na companhia de outros dois corréus, anunciou o assalto e ameaçou
a vítima de morte, caso ela não descesse da moto. Em seguida, eles
subtraíram o capacete, a carteira e o aparelho de telefone celular e
empreenderam fuga.

Assim, a prisão foi mantida em razão de permanecerem hígidos os
elementos que ensejaram a sua decretação, além de o sentenciado ter
respondido preso ao processo, o que justifica a decretação e manutenção
da medida constritiva e a consequente negativa do direito de recorrer em
liberdade.

3.Consoante a jurisprudência desta Corte, não há incompatibilidade entre a
condenação do réu em regime semiaberto e a manutenção da custódia
cautelar, desde que ela esteja adequada ao regime fixado na sentença.
Precedentes.
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4. Na espécie, vê-se que a custódia cautelar deve ser adequada ao regime
imposto na sentença, qual seja, o semiaberto. Assim, caso o agravante
ainda esteja no regime mais severo, deve ser transferido para aquele no
qual foi condenado a cumprir inicialmente a reprimenda.

5. Agravo regimental parcialmente provido, a fim de que a prisão cautelar
do agravante observe as regras próprias do regime semiaberto.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao30/04/2025 06/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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4. Na espécie, vê-se que a custódia cautelar deve ser adequada ao regime
imposto na sentença, qual seja, o semiaberto. Assim, caso o agravante
ainda esteja no regime mais severo, deve ser transferido para aquele no
qual foi condenado a cumprir inicialmente a reprimenda.

5. Agravo regimental parcialmente provido, a fim de que a prisão cautelar
do agravante observe as regras próprias do regime semiaberto.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental interposto por IAGO PEREIRA LIMA contra

decisão de e-STJ fls. 58/64, na qual deneguei a ordem impetrada em seu benefício.

Depreende-se dos autos que o então paciente foi condenado à pena
de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 20 dias-multa,
pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, do Código
Penal, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade.

Impetrado  na origem, a ordem foi denegada em acórdãohabeas corpus
assim ementado (e-STJ fl. 48):

HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. Impetração visando o
reconhecimento de constrangimento ilegal, com a consequente soltura do
acusado. Não há insuperável incompatibilidade entre a prisão preventiva e o
regime semiaberto, quando o cumprimento da segregação se dá em
estabelecimento compatível, como no caso Paciente que permaneceu preso
durante todo o processo. Motivos para a medida extrema que já foram objeto
de análise desta Câmara. Ausência de alteração fática que justifique a
soltura Crime, ademais, de gravidade concreta, pelo concurso de agentes e
emprego de arma de fogo. Ausência de ilegalidade ou teratologia. Ordem
denegada.

 

Nesse , a defesa alegou incompatibilidade entre a imposição do regimewrit
semiaberto e a manutenção da prisão cautelar.

Sustentou a ausência de fundamentação idônea para a negativa do direito
de o sentenciado recorrer em liberdade.

Afirmou ser suficiente a aplicação de outras medidas, consoante o previsto
no art. 319 do CPP.

Dessa forma, requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade
ao paciente com a expedição do competente alvará de soltura. 

A ordem foi denegada por estar fundamentada a decisão que negou ao
agravante o direito de recorrer em liberdade, pois, a prisão foi mantida em razão de
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permanecerem hígidos os elementos que ensejaram a decretação da custódia, além
o que justifica a decretação ede o sentenciado ter respondido preso ao processo, 

manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em
liberdade. Além disso, foi destacado não haver incompatibilidade entre a condenação
em regime semiaberto e a manutenção da custódia cautelar, desde que ela esteja
adequada ao regime fixado na sentença, o que é o caso dos autos (e-STJ fls. 58/64).

No presente agravo regimental, a defesa reitera que a ausência de
fundamentação idônea para a negativa do direito de o agravante recorrer em liberdade.

Ressalta que, na "sentença condenatória, a Magistrada ao proferir a
sentença condenatória, determinou a expedição de Guia de Recolhimento provisória,
ocorre que mesmo tendo sido expedida a Guia de Recolhimento , o Agravante continua

(e-STJ fl. 72).preso em regime fechado até a presente data"  

Assere que "a Magistrada de Primeiro Grau, não motivou, ou seja, não
alegou, nem referiu qualquer fato concreto que pudesse autorizar a segregação
cautelar do ora paciente e também não invocou qualquer fundamento legal e
juridicamente válido, mas, apenas e tão somente, expressões genéricas, hipóteses
abstratas e o próprio fato imputado, o que não constitui motivo nem fundamento
admissíveis para a prisão preventiva do paciente condenado a descontar a pena em

" (e-STJ fl. 74).regime SEMIABERTO

Reforça que "impor uma medida cautelar mais gravosa (prisão), do que
aquela alicerçada em um juizo meritório de culpabilidade (regime SEMIABERTO),
como ocorreu no caso guerreado, reclama do Magistrado fundamentação robusta e
concreta quanto à presença inequívoca dos requisitos contidos no artigo 312 do CPP e

, e-STJ fl. 78.o não cabimento das medidas alternativas à prisão(artigo 319 do CPP)"

Diante disso, pleiteia que "seja o presente Agravo recebido e, não havendo
Retratação do Senhor Ministro Relator, apresentado em mesa, a fim de que seja
conhecido e, ao final provido, para se determinar o regular prosseguimento do habeas

 (e-STJ fls. 80corpus, sendo a ordem concedida, por ser medida de Justiça e de Direito"
/81.

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Insurge-se a defesa contra a negativa do direito de o agravante recorrer em
liberdade, bem como alega a incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar
e a imposição do regime prisional semiaberto para início de cumprimento da
reprimenda.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código depericulum libertatis
Processo Penal.  

Ao prolatar a sentença condenatória, o Juiz assim se manifestou (e-STJ fls.
35/36, grifei):

O réu permaneceu preso durante a instrução. Considerando a condenação
pelo crime de roubo descrito na denúncia, o emprego de grave ameaça com

,o uso de arma de fogo e em concurso de agentes  bem como a inexistência
de modificação do contexto fático que justificou a decretação da prisão
cautelar, não concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade.

Destaco, ainda, que a manutenção da prisão cautelar não é incompatível
com o regime inicial de cumprimento da pena fixado, não sendo razoável
que, tendo respondido preso a todo o processo e estando condenado em
primeiro grau, seja colocado em liberdade para apelar da sentença, devendo
ser observado, no cumprimento da prisão provisória, o regime semiaberto

consoante orientação do E. Tribunal de Justiçafixado na presente sentença, 
(e. g., TJSP; Habeas Corpus Criminal 2141319-de São Paulo 

82.2024.8.26.0000; Relator (a): Marcos Zilli; Órgão Julgador: 16ª Câmara de
Direito Criminal; Foro de Tupã - Vara Criminal; Data do Julgamento: 

; Data de Registro: ; e TJSP; Habeas Corpus Criminal15/07/2024 15/07/2024
2217265-60.2024.8.26.0000; Relator (a): Roberto Porto; Órgão Julgador: 4ª
Câmara de Direito Criminal; Foro de Ribeirão Preto - 1ª Vara Criminal; Data
do Julgamento: ; Data de Registro: ).21/08/2024 21/08/2024  Recomende-se o
réu no estabelecimento prisional em que estiver recolhido e expeça-se a guia
de recolhimento provisório.

 

O exame do excerto acima transcrito evidencia que o disposto no art. 387, §
1º, do CPP foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos
para a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação

".que vier a ser interposta

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê
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mediante emprego da técnica , quando o juiz sentenciante faz expressa per relationem
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das
razões que a ensejaram.

Foi destacado nos autos que o acusado, mediante uso de arma de fogo, na
companhia de outros dois corréus, anunciou o assalto e ameaçou a vítima de morte,
caso ela não descesse da moto. Em seguida, eles subtraíram  o capacete, a carteira e
o aparelho de telefone celular e empreenderam fuga.

Vê-se que a prisão foi mantida em razão de permanecerem hígidos os
elementos que ensejaram a sua decretação, além de o sentenciado ter respondido
preso ao processo, o que justifica a decretação e manutenção da medida constritiva e
a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER NÃO
VINCULATIVO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado
sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com
base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e

,a periculosidade do agravante ante o modus operandi da ação delituosa
tendo em vista que um dos agentes, que estava em uma motocicleta,
abordou a vítima - que dirigia um caminhão e transportava uma carga de
cigarros avaliada em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) -, e mediante
ameaça de morte, determinou que o seguisse até determinado local, onde
aguardavam os demais criminosos com outro caminhão. Na sequência, toda
a carga de cigarros foi subtraída e os agentes empreenderam fuga, tendo
sido abordados por uma equipe da polícia militar e reconhecidos pela vítima.
Tais circunstâncias, em especial o concurso de agentes, as ameaças de
morte proferidas contra a vítima e o alto valor da carga roubada,
demonstram risco ao meio social e a imprescindibilidade da custódia cautelar.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente
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porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro
grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

6. O parecer do Ministério Público Federal emitido no recurso em habeas
corpus possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme seu
livre convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do Parquet
Federal.

7 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 175.552/RJ, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

, grifei.)31/5/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL
PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA SEM ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS.
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.

Os excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de prisão
preventiva evidenciam que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, foi
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No presente caso, a prisão foi mantida em decorrência do modus operandi
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora
agravante, consistente na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo

, com simulacroconcurso de agentes  em que foram ameaçadas duas vítimas 
de arma de fogo dentro de um estabelecimento comercial; acionada a polícia
após a fuga, tendo havido perseguição ao carro conduzido pelo ora
agravante, que perdeu o controle; e capturado em flagrante com os objetos
roubados apenas o recorrente, após fuga dos agentes a pé, circunstâncias
essas que justificam a decretação e manutenção da prisão preventiva e a
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.
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4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam,
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no RHC n. 186.112/SP, de
minha relatoria, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)4/3/2024 7/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR E USO DE
DOCUMENTO FALSO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA.
MODUS OPERANDI E REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, "tendo o agravante
permanecido preso durante toda a instrução processual, não deve ser
permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, inalteradas as
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua
soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau (AgRg no RHC n.
187.634/MS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe )".12/12/2023 18/12/2023

[...]

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 193.394/MT, relator
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)13/5/2024 15/5/2024

Assim, os  fundamentos acima delineados indicam a necessidade de se
manter o agravante segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em
liberdade.

No mais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, não há
incompatibilidade entre a condenação do réu em regime semiaberto e a manutenção
da custódia cautelar, desde que ela esteja adequada ao regime fixado na sentença.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. INEXISTÊNCIA
DE INCOMPATIBILIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR COM O REGIME
SEMIABERTO. LEGALIDADE DA CONSTRIÇÃO RECONHECIDA NO RHC
N. 180.561/MG. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA
FUNDAMENTADA. RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO INSUFICIENTES, NO
CASO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, não há
incompatibilidade entre a prisão cautelar e a imposição do regime inicial
semiaberto, desde que seja a segregação processual harmonizada com as
regras próprias do regime intermediário.

2. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, a manutenção
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses
nas quais o agravante permaneceu preso durante toda a instrução criminal,
como ocorre no caso, não requer fundamentação exaustiva, sendo
suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal,
declinar que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação
da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato,
preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma.

3. Como já reconhecido no julgamento do AgRg no RHC n. 180.561/MG,
relatora Ministra Laurita Vaz, consideradas as circunstâncias do fato e a
gravidade da conduta, não se mostra suficiente, no caso, a aplicação de
medidas cautelares diversas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 194.672/MG, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo, Desembargador Convocado do TJSP,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)9/9/2024 11/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE DIANTE DA
INCOMPATIBILIDADE DA PRISÃO FACE AO REGIME DE CUMPRIMENTO
DE PENA FIXADO. NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a manutenção da prisão preventiva do Agravante se encontra
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, notadamente se
considerada gravidade concreta da conduta, consistente em roubo majorado
pelo concurso de pessoas; haja vista que, em tese, ele, juntamente com
Corréu, teriam empregado violência e grave ameaça, a fim de subtrair o
aparelho celular da vitima.

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do Agravante, justificando a segregação cautelar para a
garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
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Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - Por outro lado, no que se refere à alegação acerca da incompatibilidade
da prisão provisória com o regime de cumprimento de pena determinado;
não verifico flagrante ilegalidade a ser sanada, eis que o Juízo de primeiro
grau, entendendo ser impositiva a manutenção da segregação cautelar,
concluiu pela necessidade de adequação da prisão ao regime semiaberto.

[...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 857.854/RJ, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

, grifei.)16/8/2024

 
No entanto, a defesa ressalta que, na "sentença condenatória, a Magistrada

ao proferir a sentença condenatória, determinou a expedição de Guia de Recolhimento
provisória, ocorre que mesmo tendo sido expedida a Guia de Recolhimento , o
Agravante continua preso em regime fechado até a presente data" (e-STJ fl. 72).

Ao proferir a sentença condenatória, o Magistrado determinou que (e-STJ fl.
36, grifei):

Recomende-se o réu no estabelecimento prisional em que estiver recolhido e
expeça-se a guia de recolhimento provisório.

 
O colegiado estadual pontuou que (e-STJ fl. 50, grifei):

Como consta a fls. 32, houve determinação expressa para que paciente
fosse colocado do regime fixado na monocrática. A guia de recolhimento
provisória (fls. 498/500 da origem) aponta que o regime a ser observado é o
intermediário.

 
Na espécie, vê-se que a custódia cautelar deve ser adequada ao regime

imposto na sentença, qual seja, o semiaberto.

Assim, caso o agravante ainda esteja no regime mais severo, deve ser
transferido para aquele no qual foi condenado a cumprir inicialmente a reprimenda.

Ante todo o exposto, a fimdou parcial provimento ao agravo regimental, 
de determinar que a prisão cautelar do recorrente observe as regras próprias do
regime semiaberto.

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 969.633 / SP
Número Registro: 2024/0481846-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15026666520248260548 22221492024 23593264120248260000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IAGO PEREIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IAGO PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DELFINO DOS SANTOS - SP344532

NERY CALDEIRA - SP323999
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto06/05/2025
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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